
RECURSO ESPECIAL Nº 2262382 - SP(2026/0070758-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : ANDRÉ RODRIGUES PARENTE - CE015785

DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976
DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495

RECORRIDO : TRANS UNCAO TRANSPORTES LTDA.
ADVOGADO : VICTOR RODRIGUES SETTANNI - SP286907

EMENTA

 
DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. CLÁUSULA DE AVISO
PRÉVIO DE 60 DIAS PARA RESCISÃO. ABUSIVIDADE
RECONHECIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. . SÚMULA 83/STJ
ADVOCACIA PREDATÓRIA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso Especial interposto por operadora de plano de
saúde, com fundamento no  III, alíneas “a” e “c”, da art. 105,
Constituição Federal, contra acórdão de Tribunal de Justiça que,
em apelação, manteve sentença que declarou rescindido
contrato de plano de saúde coletivo e considerou inexigíveis as
prestações cobradas a título de aviso prévio, reputando abusiva
a cláusula contratual que exigia aviso prévio de sessenta dias
para o cancelamento do plano.
2. A recorrente alega violação dos arts. 421 e 422 do Código
Civil e divergência jurisprudencial quanto à legalidade da
exigência contratual de aviso prévio de 60 dias para rescisão de
contrato de plano de saúde, bem como suscita a prática de
advocacia predatória pelo patrono da parte recorrida, pugnando
pelo reconhecimento da validade da cláusula de aviso prévio e
pela aplicação de sanções processuais.
II. Questão em discussão
3. Há três questões em discussão: (i) saber se é válida e exigível
a cláusula contratual de aviso prévio de 60 dias para rescisão de
contrato de plano de saúde coletivo empresarial, à luz da
invalidação do parágrafo único do  da RN nº  da art. 17 195/2009
ANS em ação civil pública com eficácia erga omnes e da
disciplina posterior da RN nº ; (ii) saber se o Recurso557/2022
Especial pode ser conhecido, em especial diante da orientação
consolidada do STJ sobre a abusividade da cláusula de aviso
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prévio de 60 dias e da incidência da , bem como Súmula 83/STJ
da alegada divergência jurisprudencial; e (iii) saber se é possível
apreciar, em Recurso Especial, a alegação de advocacia
predatória, não debatida no acórdão recorrido e não objeto de
embargos de declaração, em face das exigências de
prequestionamento.
III. Razões de decidir
4. O Tribunal de origem consignou que o parágrafo único do

 da RN nº  da ANS, que autorizava a cobrançaart. 17 195/2009
de aviso prévio ou multa na rescisão de contratos de planos de
saúde, foi declarado abusivo em ação civil pública com eficácia
erga omnes, válida em todo o território nacional, conforme
entendimento do Tema 480 do STJ, tornando inexigível a
cláusula contratual de aviso prévio de 60 dias.
5. A decisão recorrida destacou que a RN nº  da ANS557/2022
não restabeleceu a autorização para cobrança de aviso prévio
ou multa, limitando-se a exigir a previsão contratual das
condições de rescisão, sem legitimar cláusulas abusivas, de
modo que as mensalidades relativas ao período de aviso prévio
devem ser consideradas inexigíveis, ainda que em plano coletivo
empresarial.
6. A instância ordinária aplicou o Código de Defesa do
Consumidor aos contratos de plano de saúde, inclusive coletivos
empresariais, em consonância com a Súmula 608 do STJ, e
reputou abusiva a exigência de pagamento de mensalidades
após o pedido de cancelamento, por colocar o consumidor em
desvantagem exagerada e violar a boa-fé e a equidade.
7. O órgão julgador verificou que o acórdão recorrido está
alinhado à jurisprudência consolidada do STJ, que considera
abusiva a cláusula de aviso prévio de 60 dias fundada no
parágrafo único do  da RN nº  da ANS, o que art. 17 195/2009
atrai a incidência da  e impede o conhecimento Súmula 83/STJ
do Recurso Especial tanto pela alínea “a” quanto pela alínea “c”
do  III, da Constituição Federal. art. 105,
8. No tocante ao alegado dissenso jurisprudencial, concluiu-se
que, estando a decisão recorrida em conformidade com a
orientação pacífica desta Corte, não há como se reconhecer
divergência apta a ensejar o conhecimento do Recurso Especial,
incidindo o entendimento segundo o qual a Súmula 83/STJ
obsta o conhecimento do recurso especial pela alegada
divergência ou violação de lei federal.
9. Quanto à alegação de advocacia predatória, constatou-se que
o tema não foi objeto de debate no Tribunal de origem,
tampouco houve oposição de embargos de declaração para
provocar manifestação específica, de modo que falta o
necessário prequestionamento, incidindo, por analogia, as
Súmulas 282 e 356 do STF, o que inviabiliza o conhecimento do
Recurso Especial nesse ponto.
IV. Dispositivo 
10. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da05/05/2026  11/05/2026,
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas Bôas Cueva
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 
                    Brasília, .11 de maio de 2026

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora

Documento eletrônico VDA56657744 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/05/2026 11:43:46
Publicação no DJEN/CNJ de 14/05/2026. Código de Controle do Documento: d1ec0ab8-919e-490e-9989-c56f67276b0c



RECURSO ESPECIAL Nº 2262382 - SP(2026/0070758-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : ANDRÉ RODRIGUES PARENTE - CE015785

DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976
DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495

RECORRIDO : TRANS UNCAO TRANSPORTES LTDA.
ADVOGADO : VICTOR RODRIGUES SETTANNI - SP286907

EMENTA

 
 

DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. CLÁUSULA DE AVISO
PRÉVIO DE 60 DIAS PARA RESCISÃO. ABUSIVIDADE
RECONHECIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. . SÚMULA 83/STJ
ADVOCACIA PREDATÓRIA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso Especial interposto por operadora de plano de
saúde, com fundamento no  III, alíneas “a” e “c”, da art. 105,
Constituição Federal, contra acórdão de Tribunal de Justiça que,
em apelação, manteve sentença que declarou rescindido
contrato de plano de saúde coletivo e considerou inexigíveis as
prestações cobradas a título de aviso prévio, reputando abusiva
a cláusula contratual que exigia aviso prévio de sessenta dias
para o cancelamento do plano.

2. A recorrente alega violação dos arts. 421 e 422 do Código
Civil e divergência jurisprudencial quanto à legalidade da
exigência contratual de aviso prévio de 60 dias para rescisão de
contrato de plano de saúde, bem como suscita a prática de
advocacia predatória pelo patrono da parte recorrida, pugnando
pelo reconhecimento da validade da cláusula de aviso prévio e
pela aplicação de sanções processuais.

II. Questão em discussão
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3. Há três questões em discussão: (i) saber se é válida e exigível
a cláusula contratual de aviso prévio de 60 dias para rescisão de
contrato de plano de saúde coletivo empresarial, à luz da
invalidação do parágrafo único do  da RN nº  da art. 17 195/2009
ANS em ação civil pública com eficácia erga omnes e da
disciplina posterior da RN nº ; (ii) saber se o Recurso557/2022
Especial pode ser conhecido, em especial diante da orientação
consolidada do STJ sobre a abusividade da cláusula de aviso
prévio de 60 dias e da incidência da , bem como Súmula 83/STJ
da alegada divergência jurisprudencial; e (iii) saber se é possível
apreciar, em Recurso Especial, a alegação de advocacia
predatória, não debatida no acórdão recorrido e não objeto de
embargos de declaração, em face das exigências de
prequestionamento.

III. Razões de decidir

4. O Tribunal de origem consignou que o parágrafo único do
 da RN nº  da ANS, que autorizava a cobrançaart. 17 195/2009

de aviso prévio ou multa na rescisão de contratos de planos de
saúde, foi declarado abusivo em ação civil pública com eficácia
erga omnes, válida em todo o território nacional, conforme
entendimento do Tema 480 do STJ, tornando inexigível a
cláusula contratual de aviso prévio de 60 dias.

5. A decisão recorrida destacou que a RN nº  da ANS557/2022
não restabeleceu a autorização para cobrança de aviso prévio
ou multa, limitando-se a exigir a previsão contratual das
condições de rescisão, sem legitimar cláusulas abusivas, de
modo que as mensalidades relativas ao período de aviso prévio
devem ser consideradas inexigíveis, ainda que em plano coletivo
empresarial.

6. A instância ordinária aplicou o Código de Defesa do
Consumidor aos contratos de plano de saúde, inclusive coletivos
empresariais, em consonância com a Súmula 608 do STJ, e
reputou abusiva a exigência de pagamento de mensalidades
após o pedido de cancelamento, por colocar o consumidor em
desvantagem exagerada e violar a boa-fé e a equidade.

7. O órgão julgador verificou que o acórdão recorrido está
alinhado à jurisprudência consolidada do STJ, que considera
abusiva a cláusula de aviso prévio de 60 dias fundada no
parágrafo único do  da RN nº  da ANS, o que art. 17 195/2009
atrai a incidência da  e impede o conhecimento Súmula 83/STJ
do Recurso Especial tanto pela alínea “a” quanto pela alínea “c”
do  III, da Constituição Federal. art. 105,

8. No tocante ao alegado dissenso jurisprudencial, concluiu-se
que, estando a decisão recorrida em conformidade com a
orientação pacífica desta Corte, não há como se reconhecer
divergência apta a ensejar o conhecimento do Recurso Especial,
incidindo o entendimento segundo o qual a Súmula 83/STJ
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obsta o conhecimento do recurso especial pela alegada
divergência ou violação de lei federal.

9. Quanto à alegação de advocacia predatória, constatou-se que
o tema não foi objeto de debate no Tribunal de origem,
tampouco houve oposição de embargos de declaração para
provocar manifestação específica, de modo que falta o
necessário prequestionamento, incidindo, por analogia, as
Súmulas 282 e 356 do STF, o que inviabiliza o conhecimento do
Recurso Especial nesse ponto.

IV. Dispositivo 

10. Recurso Especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Recurso Especial interposto por NOTRE DAME
INTERMÉDICA SAÚDE  com fulcro no artigo 105, III, alínea “a” e “c”, daS/A,
Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
SÃO PAULO, assim ementado (e-STJ, fl. 1.618):

Direito civil. Apelação. Contratos. Improvimento. I. Caso em exame:
recursos de apelação interpostos contra sentença que declarou
rescindido contrato de plano de saúde e considerou inexigíveis
prestações cobradas a título de aviso prévio. O pleito de restituição de
valores foi julgado improcedente II. Questão em discussão: determinar
se há prestação a devolver à requerente e se é válida cláusula
contratual que exige aviso prévio de sessenta dias para cancelamento
de plano de saúde. III. Razões de decidir: a autora não comprovou o
recolhimento integral do preparo, pelo que seu recurso é declarado
deserto. A jurisprudência e normativa específica consolidam a
inexigência de aviso prévio de sessenta dias para cancelamento de
plano de saúde, aplicando-se o Código de Defesa do Consumidor aos
contratos de plano de saúde, conforme Súmula 608 do STJ. IV.
Dispositivo e tese: recurso da autora não conhecido, recurso da
requerida improvido. Tese de julgamento: a cláusula de aviso prévio
de sessenta dias é considerada abusiva e inexigível. Sucumbência
majorada à luz do §11do CPC para 11%, no mais mantida art. 85
sentença de primeiro grau.  

A parte recorrente sustenta que o acordão impugnado violou os arts.
421 e 422 do Código Civil, além de divergir do entendimento do STJ acerca do tema
- exigência contratual de cumprimento de aviso prévio de 60 (sessenta) dias para a
rescisão contratual. Suscita a ocorrência da prática de advocacia predatória.

Requer seja o presente recurso especial conhecido e provido, para
reforma do acórdão recorrido, a fim de se reconhecer a legalidade da exigência de
cumprimento de aviso prévio, bem como seja reconhecida a realização de advocacia
predatória pelo patrona da parte recorrida.
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Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte recorrida não apresentou contrarrazões (e-STJ, fl. 1.649).

É o relatório.
 

VOTO

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
acórdão que negou provimento ao recurso de apelação da ora recorrente (art. 105,
III, e , da Constituição Federal). a  c

O recurso não merece conhecimento.

O acórdão recorrido negou provimento ao recurso de apelação da ora
recorrente valendo-se da seguinte fundamentação (e-STJ, fls. 1.617-1.622):

Quanto ao recurso da requerida, cuida-se de matéria pacificada na
jurisprudência e consolidada em normativa específica, qual seja a
inexigência de aviso prévio de sessenta dias para cancelamento de
plano de saúde.

Em primeiro ponto, reafirma-se como indiscutível que o contrato
celebrado entre as partes se submete às regras da , lei nº 8.078/90
consoante o disposto na Súmula 608 do Superior Tribunal de Justiça:
"Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano
de saúde, salvo os administrados por entidades de autogestão."

E, de acordo com o CDC, as cláusulas contratuais devem ser
interpretadas de maneira mais favorável ao consumidor (art. 47),
caracterizando- se abusivas aquelas que o coloquem em
desvantagem exagerada ou que sejam incompatíveis com a boa-fé e a
equidade (art. 51, IV).

O fato de se tratar de plano coletivo firmado por pessoa jurídica
tampouco afasta a incidência da lei consumerista.

O artigo 17, parágrafo único, da Resolução Normativa nº 195/09
da ANS foi invalidado quando do julgamento da Ação Civil
Pública nº 0136265-83.2013.4.02.5101 (ajuizada pelo Procon/RJ
contra a ANS, e que possui aplicação imediata), pelo Tribunal
Regional Federal da 2ª Região.

Ressalta-se que o alcance do referido julgado abrange todo o
território nacional, até mesmo por se tratar de demanda coletiva
ajuizada em face da ANS.

Conforme assentado pelo STJ no Tema 480, acerca da ação civil
coletiva, “os efeitos e a eficácia da sentença não estão circunscritos a
lindes geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi
decidido.”

Embora existisse previsão contratual, não há mais amparo da própria
agência reguladora para cobrança dos valores nos termos da RN nº 

 que revogou a RN  da ANS. 557/22, 195/09, Desse modo,
mensalidades referentes aos meses de aviso prévio devem ser
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consideradas inexigíveis, ainda que em plano empresarial coletivo. A
conduta da apelante, ao exigir o pagamento das mensalidades ao
longo do período de aviso prévio é abusiva e contrária ao
julgamento de referida ação coletiva, que adotou o seguinte
entendimento:

“(...) cumpre ressaltar que a autorização, concedida pelo  da  art. 17
 nº  para que os planos de saúde coletivosRN/ANS 195/2009,

estabeleçam, em seus contratos, cláusulas de fidelidade de doze
meses, com cobrança de multa penitencial, caso haja rescisão
antecipada dentro desse período, viola o direito e liberdade de escolha
do consumidor de buscar um plano ofertado no mercado mais
vantajoso, bem como enseja à prática abusiva ao permitir à percepção
de vantagem pecuniária injusta e desproporcional por parte das
operadoras de planos de saúde, ao arrepio dos incisos II e IV, do art. 6
º, do CDC. Diante de tal quadro, restou configurada a abusividade do

 da Resolução Normativa da ANS nº 195, na medida em que talart. 17
dispositivo deixa os usuários de plano de saúde em situação de
desvantagem em relação as operadoras e obrigam o consumidor, sob
pena de suportar penalidades, a permanecer vinculado a determinado
plano de saúde, mesmo que este não atenda mais suas
necessidades.”

Nesse sentido é o entendimento deste Tribunal: [...]

Como visto, o Tribunal de origem entendeu que o art. 17, parágrafo
único, da RN nº  da ANS, que autorizava a cobrança de aviso prévio ou multa,195/09
foi declarado abusivo em ação civil pública com eficácia , válida em todo erga omnes
o território nacional, conforme entendimento do STJ (Tema 480).

Além disso, asseverou que a RN nº  não restabeleceu tal557/22
autorização, limitando-se a exigir a previsão contratual das condições de rescisão,
sem legitimar cláusulas abusivas.

Assim, concluiu que a cobrança de mensalidades após o pedido de
cancelamento revela-se inexigível, sendo abusiva a conduta da operadora ao impor
pagamento durante o período de aviso prévio, ainda que prevista contratualmente.

Da análise dos trechos acima, constata-se que a decisão do Tribunal a
 está alinhada com a jurisprudência do STJ, no sentido de que é abusiva aquo

cláusula fundamentada no parágrafo único do  da RN nº  da ANS, art. 17 195/2009
que impõe a exigência de aviso prévio de 60 dias para o cancelamento de contratos
de planos de saúde.

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este
Colegiado vem se manifestando da seguinte forma:

DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. REAJUSTE ABUSIVO.
MIGRAÇÃO PARA PLANO INDIVIDUAL. INEXIGIBILIDADE DE
AVISO PRÉVIO. RECURSO NÃO CONHECIDO. RAZÕES DE
DECIDIR 1. Recurso especial interposto por operadora de plano de
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saúde contra acórdão do TJSP que manteve sentença favorável à
autora, contratante de plano de saúde coletivo empresarial, que
alegou reajuste abusivo de 103,68% e impossibilidade de migração de
beneficiário em tratamento oncológico para plano individual, conforme
previsão contratual. A sentença determinou a migração do beneficiário
para plano individual, afastou a cobrança de aviso prévio de 60 dias e
condenou a operadora em custas e honorários advocatícios. 2. O
acórdão recorrido negou provimento à apelação da operadora,
fundamentando-se na decisão com eficácia erga omnes em ação civil
pública que anulou a regra da RN  e na disciplina da RN 195/2009

 além de assegurar a migração do beneficiário para plano557/2022,
individual com base na Resolução CONSU  e na tese do19/1999
Tema 1.082 do STJ. 3. Há quatro questões em discussão: (I) saber se
houve negativa de prestação jurisdicional por ausência de
enfrentamento de pontos essenciais nos embargos de declaração; (II)
saber se a cláusula contratual de aviso prévio de 60 dias para rescisão
de plano coletivo é válida e aplicável; (III) saber se a operadora pode
ser obrigada a ofertar plano individual ao beneficiário em tratamento
oncológico, mesmo quando não comercializa essa modalidade; (IV)
saber se o direito à portabilidade de carências e a contratação de novo
plano  coletivo pelo estipulante afasta a imposição de migração para
plano individual. 4. O acórdão recorrido enfrentou expressamente os
fatos e as provas produzidas, indicando fundamentos suficientes para
a resolução da controvérsia, não havendo omissão relevante que
enseje a reforma da decisão. 5. A cláusula de aviso prévio de 60
dias foi afastada com base em decisão com eficácia erga omnes
em ação civil pública que anulou a regra da RN  e na195/2009
disciplina posterior da RN  além de considerar a557/2022,
liberdade do consumidor de encerrar contratos não vantajosos. 
6. A migração do beneficiário para plano individual foi assegurada com
fundamento na Resolução CONSU  e na tese do Tema 1.08219/1999
do STJ, sendo irrelevante a alegação de inexistência de
comercialização de planos individuais pela operadora. 7. A Resolução
Normativa  da ANS não configura lei federal em sentido557/2022
estrito, não sendo parâmetro válido para apreciação em recurso
especial. 8. O entendimento do acórdão recorrido está em
consonância com a jurisprudência consolidada do STJ, atraindo a
incidência da Súmula 83 do STJ. 9. Recurso especial não conhecido.

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,(REsp n. 2.192.281/SP
julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 16/12/2025,  19/12/2025

DIREITO DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. RESCISÃO CONTRATUAL.
CLÁUSULA DE AVISO PRÉVIO. ÍNDOLE ABUSIVA. RECURSO NÃO
CONHECIDO. RAZÕES DE DECIDIR 1. Recurso especial interposto
por operadora de plano de saúde contra acórdão do Tribunal de
Justiça que manteve sentença de procedência em ação declaratória
de inexistência de débito cumulada com obrigação de fazer e tutela de
urgência, reconhecendo a índole abusiva de cláusula contratual que
previa aviso prévio de 60 dias e cobrança de mensalidades após o
pedido de rescisão do contrato de plano de saúde coletivo
empresarial.  2. A sentença declarou rescindido o contrato desde a
data do pedido de cancelamento, reconheceu a inexigibilidade de
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débitos posteriores à rescisão e fixou honorários advocatícios. O
acórdão recorrido negou provimento à apelação da operadora,
mantendo a procedência da ação e majorando os honorários
advocatícios. 3. Há três questões em discussão: (I) saber se a
cláusula contratual de aviso prévio de 60 dias é válida e exigível,
considerando os princípios da liberdade contratual e da boa-fé
previstos no Código Civil; (II) saber se a invalidação do parágrafo
único do  da RN  da ANS em ação civil pública afeta a art. 17 195/2009
exigibilidade de cláusulas de aviso prévio e sanções contratuais
previstas no caput do mesmo artigo e em resoluções posteriores da
ANS; e (III) saber se há indícios de advocacia predatória que
justificariam a extinção do processo sem resolução de mérito e
aplicação de sanções por litigância de má-fé. 4. O Tribunal de origem
decidiu com base nas provas produzidas sob o crivo do contraditório,
considerando abusiva a exigência de pagamento de prêmio
complementar ou  prévio após a formalização da extinçãomulta/aviso
do contrato de plano de saúde. 5. A Resolução Normativa nº 557/2022
da ANS não configura lei federal em sentido estrito, não sendo
parâmetro válido para apreciação em recurso especial.  6. A cláusula
de aviso prévio de 60 dias foi considerada abusiva e contrária à
jurisprudência consolidada do STJ, que reconhece a invalidade
do parágrafo único do  da RN  da ANS, em razão art. 17 195/2009

 7. Não háde ação civil pública com efeitos nacionais e imediatos.
indícios de advocacia predatória que justifiquem a extinção do
processo sem resolução de mérito ou aplicação de sanções por
litigância de má-fé. 8. A Súmula 83 do STJ impede o conhecimento do
recurso especial, pois a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida. 9. Recurso especial não conhecido.

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,(REsp n. 2.218.243/SP
julgado em  DJEN de  - grifou-se.) 16/12/2025,  19/12/2025

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, a
jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que "O recurso especial não
comporta conhecimento, pela incidência da Súmula 83 do Superior Tribunal de
Justiça, uma vez que a orientação desta Corte se firmou no mesmo sentido do
acórdão recorrido, impedindo o conhecimento do recurso especial pela alegada
divergência ou violação de lei federal." , relator Ministro(AREsp n. 2.856.962/GO
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 9/12/2025,  15/12/2025.

No mais, verifico que o tema relativo à prática de advocacia predatória,
não foi objeto de discussão no Tribunal de origem e a parte recorrente nem sequer
provocou a devida manifestação mediante a oposição de embargos de declaração, o
que inviabiliza o conhecimento do recurso especial, nesse aspecto, por falta de
prequestionamento, a teor das Súmulas 282 e 356 do STF.

Ante o exposto,  do Recurso Especial. não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.262.382 / SP
Número Registro: 2026/0070758-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00395591820248260100 00417356720248260100 00567308520248260100 10686937320248260100
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Sessão Virtual de  a 05/05/2026  11/05/2026

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783

ANDRÉ RODRIGUES PARENTE - CE015785
MARCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495
DANILO LACERDA DE SOUZA FERREIRA - SP272633
DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976

RECORRIDO : TRANS UNCAO TRANSPORTES LTDA.
ADVOGADO : VICTOR RODRIGUES SETTANNI - SP286907

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

TERMO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do05/05/2026  11/05/2026,

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo Villas Bôas Cueva

votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 11 de maio de 2026
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